
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2028350 - TO 
(2021/0368221-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS
ADVOGADO : KLEDSON DE MOURA LIMA - DF054756
AGRAVADO : NERIVAN CORREIA DOS SANTOS
ADVOGADOS : RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA - TO004052

EDSON DIAS DE ARAÚJO - TO006299
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGENTES PÚBLICOS 
CONTRATADOS PELO ESTADO DE GOIÁS. ESTABILIDADE ADQUIRIDA. ART. 19 DO 
ADCT. AUSÊNCIA DE EFETIVIDADE. TRANSFERÊNCIA PARA O ESTADO DE 
TOCANTINS. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. AFRONTA À CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de 
correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da parte recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja Embargos de 
Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar 
contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela 
jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
4. No enfrentamento da matéria, a Corte a quo lançou os seguintes fundamentos: "Atualmente, a 
Lei Estadual n. 2.726/2013 de Tocantins incluiu como segurados do Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS-TO) os servidores remanescentes do antigo Serviço Público do Estado 
de Goiás em exercício no Estado de Tocantins, incluindo o servidor público estabilizado, vale 
dizer, o que tenha adquirido este status por efeito do art. 19 do ADCT, nos termos do art. 1°: (...) 
Essa é mais uma razão para se julgar procedente o pedido formulado na inicial, porque a injustiça 
da transferência de servidores ao RGPS voltou a ser corrigida, mas não alcançou significativo 
número de servidores que, no RGPS, se aposentaram, com proventos desvinculados da 
remuneração do cargo (ou emprego) público, sobre o qual contribuíram ao IGEPREV e nele 
deveriam permanecer, porque a submissão ao RPPS não dependia da efetividade no cargo (ou 
emprego), mas da estabilidade no serviço público, que lhes foi assegurada por disposição de 
quilate constitucional. (...) No que se refere à resistência do INSS, por versar a hipótese dos autos 
uma espécie de desaposentação, não há razão alguma. Na verdade, não se trata de 
desaposentação, como foi muitíssimo debatido em incontáveis casos e afinal resolvido pelo 
Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n. 661256/SC, mas de simplesmente se 
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fazer retornar ao RPPS do Tocantins quem foi indevidamente transferido para o RGPS, a cargo 
do INSS.".
5. Consoante os arts. 141 e 492 do CPC/2015, o vício de julgamento extra petita não se 
vislumbra na hipótese em que o juízo a quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de pedir 
remota) e ao pedido constante nos autos, procede à subsunção normativa com amparo em 
fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo réu. O julgador não 
viola os limites da causa quando reconhece os pedidos implícitos formulados na inicial, não 
estando restrito apenas ao que está expresso no capítulo referente aos pedidos, sendo-lhe 
permitido extrair da interpretação lógico-sistemática da peça inicial aquilo que se pretende obter 
com a demanda.
6. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem consignou: "na verdade, não se trata de 
desaposentação, como foi muitíssimo debatido em incontáveis casos e afinal resolvido pelo 
Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n. 661256/SC, mas de simplesmente se 
fazer retornar ao RPPS do Tocantins quem foi indevidamente transferido para o RGPS, a cargo 
do INSS." (fl. 255, e-STJ). Sendo assim, não há violação ao regramento legal, mas correta 
observância a ele.
7. Outrossim, nos termos da jurisprudência do STJ, considerando que não houve declaração de 
inconstitucionalidade do art. 4º, § 3º, I, da Lei Estadual 1.614/2005, tampouco o afastamento 
deste, mas tão somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie, não há 
que se falar em violação à cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da Constituição 
Federal e muito menos à Súmula Vinculante 10 do STF.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 09 de novembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.028.350 - TO 
(2021/0368221-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO 

DO TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS 
ADVOGADO : KLEDSON DE MOURA LIMA  - DF054756 
AGRAVADO  : NERIVAN CORREIA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA  - TO004052 
   EDSON DIAS DE ARAÚJO  - TO006299 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo 

em Recurso Especial para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas em 

relação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, negar-lhe provimento.

A parte agravante sustenta:

Da simples leitura das razões recursais, constata-se facilmente 
que o Estado agravante demonstrou a violação dos dispositivos legais 
apontados, devendo o Acórdão recorrido ser anulado por não atender ao 
Princípio da Adstrição ou mesmo por não ter respeitado a cláusula de reserva de 
plenário suscitada.

Na oportunidade, reforço que o pedido da parte Agravada na 
petição inicial sempre visou a desaposentação, isto é, a renúncia da 
aposentadoria concedida pelo INSS e ao mesmo tempo a concessão de nova 
aposentadoria pelo IGEPREV/TO. Vejamos:

(...)
É autorizado à parte autora alterar o pedido até a citação, sem 

aquiescência do réu, e até o saneamento do processo com o consentimento 
deste, na forma dos incisos I e II do artigo 329 do CPC/15, inclusive esta 
disposição era ainda mais rigorosa no artigo 264, caput e parágrafo único, do 
CPC/73, caso tenha que se aplicar aos fatos a legislação vigente.

Bem, a considerar tal questão, não poderia a sentença e 
tampouco o acórdão decidir sobre questão que deixou de ser requerida, senão 
veja:

(...)
Resta claro no trecho do acórdão acima denuncia a procedência 

extra petita , pois além de desconsiderar o pedido formulado pela parte 
Agravada, ainda o conserta para que alcance os supostos efeitos derivados do 
pedido formulado. Portanto, é nulo acórdão e a sentença neste aspecto, pois 
violam o artigo 492 do CPC/15 e o Princípio da Adstrição segundo a orientação 
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Superior Tribunal de Justiça

jurisprudencial, senão veja:
(...)
Pela análise acima exposta, ao se confrontar as argumentações 

técnicas e conclusões jurídicas da decisão monocrática agravada em relação aos 
termos do Recurso Especial manejado, observa-se que o referido decisum se 
encontra desafinado com o que está registrado nos autos.

Neste sentido, por tudo que foi exposto, é incongruente deixar de 
conhecer o Recurso Especial do Agravante.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.028.350 - TO 
(2021/0368221-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO 

DO TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS 
ADVOGADO : KLEDSON DE MOURA LIMA  - DF054756 
AGRAVADO  : NERIVAN CORREIA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA  - TO004052 
   EDSON DIAS DE ARAÚJO  - TO006299 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGENTES PÚBLICOS CONTRATADOS PELO ESTADO DE GOIÁS. 
ESTABILIDADE ADQUIRIDA. ART. 19 DO ADCT. AUSÊNCIA DE 
EFETIVIDADE. TRANSFERÊNCIA PARA O ESTADO DE 
TOCANTINS. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AFRONTA À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO NÃO 
EVIDENCIADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo 
direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 
recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 
Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se 
presta tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de 
análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual 
oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
4. No enfrentamento da matéria, a Corte a quo lançou os seguintes 
fundamentos: "Atualmente, a Lei Estadual n. 2.726/2013 de Tocantins incluiu 
como segurados do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS-TO) os 
servidores remanescentes do antigo Serviço Público do Estado de Goiás em 
exercício no Estado de Tocantins, incluindo o servidor público estabilizado, 
vale dizer, o que tenha adquirido este status por efeito do art. 19 do ADCT, nos 
termos do art. 1°: (...) Essa é mais uma razão para se julgar procedente o pedido 
formulado na inicial, porque a injustiça da transferência de servidores ao RGPS 
voltou a ser corrigida, mas não alcançou significativo número de servidores que, 
no RGPS, se aposentaram, com proventos desvinculados da remuneração do 
cargo (ou emprego) público, sobre o qual contribuíram ao IGEPREV e nele 
deveriam permanecer, porque a submissão ao RPPS não dependia da 
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Superior Tribunal de Justiça

efetividade no cargo (ou emprego), mas da estabilidade no serviço público, que 
lhes foi assegurada por disposição de quilate constitucional. (...) No que se 
refere à resistência do INSS, por versar a hipótese dos autos uma espécie de 
desaposentação, não há razão alguma. Na verdade, não se trata de 
desaposentação, como foi muitíssimo debatido em incontáveis casos e afinal 
resolvido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n. 
661256/SC, mas de simplesmente se fazer retornar ao RPPS do Tocantins quem 
foi indevidamente transferido para o RGPS, a cargo do INSS.".
5. Consoante os arts. 141 e 492 do CPC/2015, o vício de julgamento extra 
petita não se vislumbra na hipótese em que o juízo a quo, adstrito às 
circunstâncias fáticas (causa de pedir remota) e ao pedido constante nos autos, 
procede à subsunção normativa com amparo em fundamentos jurídicos diversos 
dos esposados pelo autor e refutados pelo réu. O julgador não viola os limites da 
causa quando reconhece os pedidos implícitos formulados na inicial, não 
estando restrito apenas ao que está expresso no capítulo referente aos pedidos, 
sendo-lhe permitido extrair da interpretação lógico-sistemática da peça inicial 
aquilo que se pretende obter com a demanda. 
6. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem consignou: "na verdade, não se 
trata de desaposentação, como foi muitíssimo debatido em incontáveis casos e 
afinal resolvido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n. 
661256/SC, mas de simplesmente se fazer retornar ao RPPS do Tocantins quem 
foi indevidamente transferido para o RGPS, a cargo do INSS." (fl. 255, e-STJ). 
Sendo assim, não há violação ao regramento legal, mas correta observância a 
ele.
7. Outrossim, nos termos da jurisprudência do STJ, considerando que não 
houve declaração de inconstitucionalidade do art. 4º, § 3º, I, da Lei Estadual 
1.614/2005, tampouco o afastamento deste, mas tão somente a interpretação do 
direito infraconstitucional aplicável à espécie, não há que se falar em violação à 
cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal e 
muito menos à Súmula Vinculante 10 do STF. 
8. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 7.10.2022. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, inicialmente, constato 

que não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de 

maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe 

foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo 

direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que 

se presta tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de 

análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, 

conforme o art. 1.022 do CPC/2015.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRESA 
ARRENDATÁRIA EM ÁREA PORTUÁRIA. PROPRIEDADE DA 
UNIÃO. IMÓVEL DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 
CEDIDO A PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. INCIDÊNCIA 
DE IPTU. MATÉRIA PACIFICADA PELO STF, EM REPERCUSSÃO 
GERAL - RE 594.015 E RE 601.720.

1. Não configurada a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. Claramente se observa que não se 
trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro 
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Superior Tribunal de Justiça

material, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da recorrente. Considere-se, ainda, que nas razões 
recursais apresentadas (fls. 570-572, e-STJ) a recorrente não indica 
especificamente qual seria a omissão, contradição ou obscuridade - objeto dos 
prévios aclaratórios - comprometedora da intelecção do julgado, que não teria 
seria apreciada pela Corte de origem. O que prejudica, sobremaneira, a tese de 
violação do dispositivo citado.

(...) 14. Recurso Especial conhecido apenas em relação à 
alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/15 e, nessa extensão, não provido.

(REsp 1.849.974/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 16/12/2021.)

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos:

Atualmente, a Lei Estadual n. 2.726/2013 de Tocantins incluiu 
como segurados do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS-TO) os 
servidores remanescentes do antigo Serviço Público do Estado de Goiás em 
exercício no Estado de Tocantins, incluindo o servidor público estabilizado, vale 
dizer, o que tenha adquirido este status por efeito do art. 19 do ADCT, nos 
termos do art. 1°:

(...)
Essa é mais uma razão para se julgar procedente o pedido 

formulado na inicial, porque a injustiça da transferência de servidores ao RGPS 
voltou a ser corrigida, mas não alcançou significativo número de servidores que, 
no RGPS, se aposentaram, com proventos desvinculados da remuneração do 
cargo (ou emprego) público, sobre o qual contribuíram ao IGEPREV e nele 
deveriam permanecer, porque a submissão ao RPPS não dependia da 
efetividade no cargo (ou emprego), mas da estabilidade no serviço público, que 
lhes foi assegurada por disposição de quilate constitucional.

(...)
No que se refere à resistência do INSS, por versar a hipótese dos 

autos uma espécie de desaposentação, não há razão alguma.
Na verdade, não se trata de desaposentação, como foi muitíssimo 

debatido em incontáveis casos e afinal resolvido pelo Supremo Tribunal Federal 
no Recurso Extraordinário n. 661256/SC, mas de simplesmente se fazer retornar 
ao RPPS do Tocantins quem foi indevidamente transferido para o RGPS, a 
cargo do INSS.

Consoante os arts. 141 e 492 do CPC/2015, o vício de julgamento extra 

petita não se vislumbra na hipótese em que o juízo a quo, adstrito às circunstâncias 

fáticas (causa de pedir remota) e ao pedido constante nos autos, procede à 

subsunção normativa com amparo em fundamentos jurídicos diversos dos esposados 

pelo autor e refutados pelo réu. O julgador não viola os limites da causa quando 
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reconhece os pedidos implícitos formulados na inicial, não estando restrito apenas 

ao que está expresso no capítulo referente aos pedidos, sendo-lhe permitido extrair 

da interpretação lógico-sistemática da peça inicial aquilo que se pretende obter com 

a demanda. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DECISÃO ULTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. FORTES 
ENCHENTES NA ÁREA DO HOTEL. CHUVAS ANÔMALAS. 
AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE MUNICIPAL. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES ADOTADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 
7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

2. Trata-se, na origem, de Ação de Indenização por danos 
decorrentes de fortes enchentes que assolaram a área do hotel, ora recorrente, 
durante os meses de janeiro de 2010 e janeiro de 2011, ocasionando transtornos 
aos proprietários e hóspedes.

3. Não há falar em violação dos arts. 141, 492 e 503 do CPC. 
Isso porque a Corte estadual, ao contrário do que faz crer o agravante, não 
extrapolou os pedidos apresentados no recurso formulado pelo município 
recorrido. Consoante a jurisprudência do STJ, "os pedidos devem ser 
interpretados lógica e sistematicamente, cabendo ao magistrado proceder à 
análise ampla e detida da relação jurídica posta." (AgInt no REsp 1.804.826/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/5/2020). No caso, a 
decisão foi exarada nos exatos limites do pedido, elaborado pela parte contrária, 
de declaração de "ausência de responsabilidade por parte da Municipalidade, 
ante a ocorrência de caso fortuito e força maior (...), denegando os danos não 
provados, os danos morais por incabíveis e os lucros cessantes." (fl. 3950, 
e-STJ).

4. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu estarem 
ausentes os requisitos ensejadores do dever de indenizar, tendo em vista a 
seguinte fundamentação: "Em suma, o laudo pericial constatou que em 2010 e 
2011 houve chuvas anormais que elevaram o nível do Rio Atibaia (fls. 3973). À 
municipalidade não pode ser imputado o dever de indenizar, visto que pelas 
provas apresentadas é inequívoco que não houve omissão ou conduta 
reprovável que tenha contribuído para o danoso, tampouco possui a 
municipalidade atribuição para realizar obras em área quase rural de Rio de 
domínio estadual." (fls. 4026-4045, e-STJ).

5. Como se observa claramente do trecho acima transcrito, rever 
o entendimento, consignado pelo acórdão recorrido, quanto à ausência de 
responsabilidade da municipalidade, in casu, requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
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Superior Tribunal de Justiça

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.547.421/MS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 20/5/2020; REsp 1.675.095/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/09/2017; AgRg no AREsp 659.655/PR, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 19/10/2015.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1.714.098/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/3/2021)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. ITBI. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O 
ATUAL POSICIONAMENTO DO STJ.

1. Consoante os arts. 128 e 460 do CPC/1973, atuais 141 e 492 
do CPC/2015, o vício de julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese 
em que o juízo a quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de pedir remota) e 
ao pedido constante nos autos, procede à subsunção normativa com amparo em 
fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo réu. O 
julgador não viola os limites da causa quando reconhece os pedidos implícitos 
formulados na inicial, não estando restrito apenas ao que está expresso no 
capítulo referente aos pedidos, sendo-lhe permitido extrair da interpretação 
lógico-sistemática da peça inicial aquilo que se pretende obter com a demanda.

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem consignou: "(...) 
não há que se falar em julgamento extra petita, enquanto se verifica a fls. 08, 
item c, da inicial, como pedido alternativo ao valor expresso, a condenação do 
apelante à repetição da quantia correspondente à diferença entre o valor 
recolhido e aquele a ser apurado" (fl. 172, e-STJ). Sendo assim, não há violação 
ao regramento legal, mas correta observância a ele.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1.803.155/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/5/2019)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE 
REMUNERAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA NÃO DEMONSTRADA 
PERANTE AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

(...)
3. Não ocorre julgamento ultra petita se a Corte local decide 

questão que é reflexo do pedido na exordial. O pleito inicial deve ser 
interpretado em consonância com a pretensão deduzida na inicial como um todo, 
sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da interpretação 
lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra petita.

4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto nas Súmulas 5 e 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt no AREsp 1.188.230/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 1º/4/2019)

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem consignou: "na verdade, 

não se trata de desaposentação, como foi muitíssimo debatido em incontáveis casos 

e afinal resolvido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n. 

661256/SC, mas de simplesmente se fazer retornar ao RPPS do Tocantins quem foi 

indevidamente transferido para o RGPS, a cargo do INSS." (fl. 255, e-STJ). Sendo 

assim, não há violação ao regramento legal, mas correta observância a ele.

Outrossim, nos termos da jurisprudência do STJ, considerando que não 

houve declaração de inconstitucionalidade do art. 4º, §3º, I, da Lei Estadual 

1.614/2005, tampouco o afastamento deste, mas tão somente a interpretação do 

direito infraconstitucional aplicável à espécie, não há que se falar em violação à 

cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal e muito 

menos à Súmula Vinculante 10 do STF. 

Nessa linha de entendimento, os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO NA 
HIPÓTESE. EMBARGOS REJEITADOS.

(...)
2. Na hipótese dos autos, não há falar em omissão no acórdão 

embargado, pois não há necessidade, no caso em apreço, de aplicação da 
cláusula de reserva de plenário. Com efeito, não se está diante de afastamento da 
incidência de dispositivos do CPC sob argumento de inconstitucionalidade, mas 
da reafirmação e operacionalização da responsabilidade subsidiária do poder 
concedente, conforme reconhecido pela jurisprudência do STJ. Ademais, 
tampouco há omissão no tocante às condições para que o poder concedente 
figure no polo passivo das ações.

(...)
4 . Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AgInt no AREsp 1.881.960/RJ, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 4/4/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO JUDICIAL QUE DETERMINOU O ADIANTAMENTO 
DOS HONORÁRIOS PERICIAIS PELA FAZENDA PÚBLICA 

HB537 

AREsp 2028350 Petição : 810937/2022 C542164449<41524452245@ C425<50452908032506281@
 2021/0368221-4 Documento Página  9 de 11 

Documento eletrônico VDA34403061 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 02/11/2022 16:35:16
Código de Controle do Documento: F410F442-60BF-4186-8F2E-44DBF6201285



Superior Tribunal de Justiça

ESTADUAL EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROVA PERICIAL 
REQUERIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. APLICAÇÃO DAS 
NORMAS ESPECIAIS PREVISTAS NA LEI N. 7.347/85 E DA TESE 
FIXADA NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL N. 1.253.844/SC 
PELO STJ, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
SEGURANÇA DENEGADA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA.

(...) III - Quanto à alegação de violação à cláusula de reserva de 
plenário e desrespeito ao entendimento do STF sobre a questão, destaque-se 
que, para que esteja caracterizada a violação da cláusula de reserva de plenário, 
é imprescindível que a decisão esteja fundamentada na incompatibilidade entre a 
norma legal e a Constituição Federal, o que não ocorreu na situação em tela.

IV - Com efeito, no caso, não houve a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 91, § 5º, do CPC, mas o reconhecimento da 
prevalência do regime processual previsto na Lei n. 7.347/1985, na linha dos 
precedentes desta Corte Superior, considerando-se o microssistema normativo 
aplicável à tutela dos direitos coletivos.

V - Ademais, a mera existência de posicionamento singular e 
isolado do Supremo Tribunal Federal em sentido contrário ao da jurisprudência 
prevalecente tanto nesta Corte quanto naquela, não se constitui em superação 
dos precedentes aplicados na decisão agravada. A propósito: AgInt no RMS 
61.364/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
19/10/2021, DJe 10/11/2021.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no RMS 63.012/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 31/3/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. APLICABILIDADE DO CPC/2015. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. PEDIDO A 
DESTEMPO. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. AFRONTA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO NÃO EVIDENCIADA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. 
PEDAGOGO. CARGO TÉCNICO-CIENTÍFICO. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. DESCABIMENTO.

(...)
3. "não há de se falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário 

(art. 97 da Constituição da República) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante 
do Supremo Tribunal Federal quando não haja declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, tampouco 
afastamento desses, mas tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte" 
(AgInt no REsp 1.825.757/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 20/11/2019).

(...)
6. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt nos EDcl no RMS 64.859/ES, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 24/3/2022.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
EXCLUSÃO. ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO VIOLAÇÃO.

(...)
2. Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 

97 da CF) e ao enunciado 10 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal 
Federal quando não haja declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos 
legais tidos por violados, tampouco afastamento destes, mas tão somente a 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao caso, com base na 
jurisprudência desta Corte. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.884.489/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 24/2/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. AUXÍLIO-DOENÇA. 
RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO. ART. 60, § 8º, DA LEI 
8.213/1991. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA A 
CARGO DO INSS. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO 
INFRACONSTITUCIONAL.

(...)
6. Por fim, esclareço que inexiste violação à cláusula de reserva 

de plenário, pois, conforme demonstra o Tribunal de origem, não houve 
declaração de inconstitucionalidade dos artigos invocados, mas tão somente a 
interpretação sistemática dos dispositivos legais aplicáveis ao caso concreto, com 
base na jurisprudência do STJ, não havendo, assim, ofensa aos arts. 948 e 949 
do CPC/2015.

7. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso 
Especial.

(AREsp 1.932.893/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 16/12/2021.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.028.350 / TO
Número Registro: 2021/0368221-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00106285920154014300 106285920154014300

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO TOCANTINS - 

IGEPREV TOCANTINS
PROCURADOR : KLEDSON DE MOURA LIMA - DF054756
AGRAVADO : NERIVAN CORREIA DOS SANTOS
ADVOGADOS : RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA - TO004052

EDSON DIAS DE ARAÚJO - TO006299

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REGIME PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO TOCANTINS - 

IGEPREV TOCANTINS
ADVOGADO : KLEDSON DE MOURA LIMA - DF054756
AGRAVADO : NERIVAN CORREIA DOS SANTOS
ADVOGADOS : RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA - TO004052

EDSON DIAS DE ARAÚJO - TO006299

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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